PARECER Nº  1463, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 252, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe objetiva criar o programa “Turismo Popular”, que consiste na criação de uma Central responsável pela verificação de preços de hotéis, passagens de ônibus, trens, aviões, embarcações e congêneres, a fim de obter os valores mais em conta, quer para grupos como para quaisquer cidadãos que desejem conhecer qualquer cidade do Estado de São Paulo.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias, de 13/04/07 a 19/04/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado pelo nobre Deputado Valdomiro Lopes, verifica-se que o mesmo está eivado com a mácula da inconstitucionalidade. Senão vejamos:

O projeto em tela, ao dispor sobre a criação de um programa estadual, não só institui como também estabelece o modo de realização de uma despesa pública, ainda que inicial, pois conforme preleciona Hely Lopes Meirelles, despesa pública é todo dispêndio que a Administração faz para o custeio de seus serviços, remuneração dos servidores, aquisição de bens, execução indireta de obras e serviços e outros empreendimentos necessários à consecução de seus fins
.

Dessa forma, sendo a despesa pública matéria que diz respeito ao orçamento e à forma de sua execução, a iniciativa de leis sobre ela é privativa do Poder Executivo, nos termos dos artigos artigo 47, XVII, e 174, ambos da Constituição Estadual.

Com efeito, a propositura em tela, do modo como se encontra, caracteriza-se como verdadeira ingerência do Poder Legislativo no Executivo Estadual, afrontando as funções de organizar, superintender e dirigir os serviços públicos, desrespeitando, assim, o principio da independência e harmonia dos Poderes, previsto no artigo 5º, “caput” da Constituição Estadual.

Sendo assim, com o intuito de sanar o vício apontado, sugerimos a alteração do artigo 1º do presente projeto de lei, com vistas a expurgar o termo “Fica criado” pela expressão “Fica o Poder Executivo autorizado a criar”. Com a mudança, a propositura ora apresentada constitui-se como proposta de lei meramente autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo, dependendo, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à criação do programa autorizado.

Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenou ao Poder Executivo que este crie um programa popular; pelo contrário, apenas o autoriza a criar, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se cria ou não o programa acima referido.

Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº. 252, DE 2007

Autoriza o Poder Executivo a criar o programa "Turismo Popular”.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:






Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, no âmbito do Estado de São Paulo, o programa “Turismo Popular”.






Artigo 2º - Os órgãos competentes, através de uma Central a ser criada, ao longo do ano inteiro, verificarão preços de hotéis, passagens de ônibus, trens, aviões, embarcações e congêneres, a fim de obterem as melhores propostas, quer para grupos, quer para qualquer indivíduo que deseje conhecer as diferentes regiões e localidades do Estado de São Paulo.






Artigo 3º - As empresas de transportes, bem como os hotéis e similares interessados em participar do programa, se cadastrarão junto a Central, desde que viabilizem propostas especiais para serem repassadas aos grupos ou aos demais cidadãos.






Artigo 4º - Os grupos ou cidadãos interessados realizarão o contato com a Central do programa “Turismo Popular” preferencialmente via internet ou, ainda, por telefone, devendo indicar:

I – a região ou localidade que pretendem visitar;

II – a data de chegada e a data de saída;

III – os telefones para contato. 






Artigo 5º - Realizada a pesquisa, a Central retornará o contato, com todos os detalhes necessários para a plena viabilização da viagem.






Artigo 6º - Contratada a viagem pelo grupo, ou pelos cidadãos interessados, a Central captará todos os dados pessoais dos turistas, confeccionando o contrato e encaminhando-o aos futuros viajantes.

Artigo 7º - Assinado o contrato, a Central emitirá passagens, bem como o “voucher” para a ocupação do hotel, pousada, ou similar contratado, encaminhando-os aos turistas contratantes.






Parágrafo único. Entende-se por “voucher” a licença que autoriza a ocupação do hotel, pousada, ou similar contratado, que ficará na guarda do estabelecimento, como um comprovante da utilização até o ressarcimento pela Central do programa “Turismo Popular”.






Artigo 8º - O programa admitirá formas de pagamento parceladas em até 18 (dezoito) meses.

Parágrafo único. A Central realizará o reembolso para as empresas de transportes utilizadas, bem como aos hotéis e similares, no mesmo número de vezes em que o interessado dividiu seu pagamento.






Artigo 9º - Ao realizar os repasses para as empresas de transportes, hotéis e similares, a Central deduzirá uma taxa fixa de 2% (dois por cento), para a administração de seus custos.






Parágrafo único - O turista, ou grupo de turistas interessados no programa, não pagarão custos administrativos ou extras de nenhuma espécie.






Artigo 10 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, que não forem cobertas pelos recursos determinados no artigo anterior, correrão a conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário.






Artigo 11 - Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de sua execução. 






Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 252, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 27/6/2007

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Rui Falcão - Roque Barbiere – Davi Zaia – André Soares – Baleia Rossi
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